
Poucos ficam 
na prisão 

Todos os dias, dezenas de 
corretores de imóveis anun-
ciam lotes em terras públicas, 
em condomínios espalhados 
por todo o Distrito Federal. A 
impressão que se tem é de que 
a Justiça simplesmente ignora 
estas pessoas, já que tão pou-
cos grileiros acabam atrás das 
grades. Mas o delegado Yury 
Fernandes, da Delegacia do 
Meio Ambiente, explica que 
não é tão fácil prender um gri-
leiro. "A quantidade de recur-
sos que eles utilizam para difi-
cultar a investigação é enor-
me", diz. 

Segundo Fernandes, lotear 
terras não é um crime, desde 
que seja feito com autorização 
de três órgãos públicos: o 
Incra, o Instituto de Ecologia 
e Meio Ambiente (lema) —
que tem de aprovar os estudos 
de impacto ambiental e a loca-
lização do loteamento — e a 
Administração Regional da 
área onde se encontram as ter-
ras, no caso de condomínios 
urbanos. Além disso, o lotea-
mento tem de estar inscrito no 
cartório de imóveis da área 
onde se encontra. "O proble-
ma é que os grileiros simples-
mente cercam os lotes e ven-
dem, ignorando todos estes 
requisitos", revela. 

O risco para quem compra 
é enorme. Geralmente, os gri-
leiros vendem o mesmo lote a 
várias pessoas. Quem compra 
não consegue provar que é 
dono, porque os contratos de 
compra e venda não têm valor 
judicial. E a possibilidade de ' 
regularização é quase nula, ' 
principalmente porque estes 
condomínios costumam loca-
lizar-se am Áreas de Proteção 
Ambiental (APAs). Da noite 
Pára o dia, o compl. -odor se 
arrisca a perder lote, casa e 
dinheiro. 

Yury explica que a primei-
ra grande dificuldade para 
prender os grileiros é identifi-
cá-los. "Os nomes que apare-
cem nos anúncios classifica-
dos geralmente são de inter-
mediários, que encaminham o 
comprador a um laranja que"' 
se identifica como "dono" do 
loteamento, ou a um corretor 
de imóveis que negocia a com-
pra do terreno", diz o delega-
do. 

 
 Assim, as investigações 

ficam difíceis. (V.F.) 
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